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RESUMO E PALAVRAS CHAVE 
 
 
A presente investigação versa sobre a problemática da eficiência na utilização dos 
recursos disponíveis por parte das esquadras da Polícia de Segurança Pública. 
O principal objetivo é verificar quais os contributos que a metodologia Data 
Envelopment Analysis pode dar para medir essa eficiência. 
Foram selecionadas 44 esquadras de competência territorial para análise, e 
utilizados dados sobre recursos e resultados referentes ao ano de 2015. 
Aplicámos três modelos de análise com retornos constantes à escala e retornos 
variáveis à escala, os quais nos permitiram identificar quais as esquadras eficientes 
e ineficientes tecnicamente e quais as esquadras que estão a operar a uma escala 
de operações ideal. 
Apresentamos algumas conclusões relativas à medição da eficiência com recurso 
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ABSTRACT AND KEYWORDS 
 
 
This research deals with the problem of efficiency in the use of available resources 
by the police precincts of the Public Security Police. 
The main objective is to evaluate how Data Envelopment Analysis can help in 
measuring this efficiency. 
We selected 44 precincts with territorial jurisdiction for analysis, and used data 
concerning the resources and results achieved for the year 2015. 
We applied three models of analysis with constant returns to scale and variable 
returns to scale, which allowed us to identify the technically efficient and inefficient 
precincts and the precincts that are scale efficient. 
We present some conclusions concerning efficiency measurement with the use of 
this methodology and also make some recommendations for future research. 
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A vida em sociedade pressupõe o exercício dos direitos liberdades e garantias 
constitucionalmente consagrados para cada cidadão, com respeito pelos mesmos 
direitos liberdades e garantias dos restantes cidadãos. Neste contexto, o sistema 
penal é especialmente importante, na medida em que não se limita à punição dos 
atos criminosos que colocam em causa estes princípios, mas visa lacto sensu a 
prevenção geral da criminalidade, desincentivando a prática de crimes e 
procurando ordenar a vida social, tornando-a conforme à Justiça. 
 O Título II da Parte I da Constituição da República Portuguesa1 fixa os direitos, 
liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos, como princípios básicos 
indispensáveis ao exercício da democracia e à base de um Estado de Direito. 
 Ali se estabelece que “todos têm direito à liberdade e à segurança”2, preceito que 
se integra na esfera dos direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos. 
Paralelamente, a Constituição estabelece que constitui tarefa fundamental do 
Estado, criar as condições necessárias para garantir aos cidadãos a respetiva 
liberdade e segurança3. 
 A conciliação do exercício dos direitos com a segurança das pessoas depende, em 
muito, da ação das Forças e Serviços de Segurança, cuja atividade se encontra 
subordinada ao princípio da legalidade e às regras próprias do Estado de Direito 
Democrático. 
 
                                            
 
1 Aprovada pela Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto. 
2 Art.º 27º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa. 
3 Art.º 9º, al. b), da Constituição da República Portuguesa. 
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1.1 CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 
Não é possível conceber um Estado moderno sem uma administração pública 
eficaz e eficiente. Esta deve assegurar que as políticas correspondem às 
necessidades sociais dos cidadãos. Um governo eficaz e eficiente concretiza tudo 
o que os cidadãos pretendem – eficiência (o uso racional dos fundos públicos), 
qualidade (a disponibilização dos serviços públicos no momento e locais certos, 
com rapidez e igualdade) e efetividade (assegurando a liberdade, paz e segurança, 
bem como atingindo os fins mais importantes). 
Nas Grandes Opções do Plano para 2016-2019 (Assembeia da República, 2016, 
p. 1110(20)) é referida a necessidade de “promover claras melhorias na eficiência 
do Estado ao nível de utilização e gestão dos recursos por parte das administrações 
públicas, tomando decisões com base em critérios de custo e de eficácia e 
identificando fatores de produção de despesa excessiva ou ineficaz”. 
A análise da eficiência e eficácia dos organismos do Estado tem merecido, desde 
há vários anos, particular atenção a nível internacional (Emrouznejad & 
Thanassoulis, 1996) devido à necessidade imperativa de cortar a despesa geral do 
Estado, mantendo o nível de satisfação do serviço prestado aos cidadãos. 
Tal necessidade é igualmente refletida num relatório de 2007 do Comité de Política 
Económica da Comissão Europeia, onde refere que uma Administração Pública 
eficiente e moderna contribui para a competitividade e crescimento económico 
(Economic Policy Committee, 2007). 
Enquanto função do Estado, a segurança pública e a criminalidade estão entre os 
assuntos que maiores preocupações levantam nos cidadãos e, consequentemente, 
nos governos. Todos os anos são investidos milhões de euros direcionados a esta 
problemática, mas, paradoxalmente, as forças de segurança queixam-se que estão 
limitadas por orçamentos insuficientes. No contexto nacional, o investimento em 
segurança e ordem públicas aumentou de forma significativa no período de 2006 a 
2014, passando de 2 336,5 milhões de euros para 3 185,7 milhões de euros. 
Hodiernamente, a crise económica e financeira global oferece uma janela de 
oportunidade para uma reforma estrutural profunda das instituições policiais, uma 
vez que o serviço de polícia é um pilar das restantes instituições que aplicam a lei, 
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garantem a liberdade e a segurança; sem segurança, não é possível o 
desenvolvimento, a democracia, o progresso económico ou a igualdade social. 
Nos últimos 20 anos, o interesse na análise da eficiência das forças policiais como 
forma de melhorar a eficiência dos organismos públicos tem crescido, sendo disso 
exemplo, em primeiro lugar, a publicação de diversos estudos sobre esta matéria 
como Hadad, Keren, & Hanani (2015), Aristovnik, Seljak, & Mencinger (2013), 
García-Sánchez, Rodríguez-Domínguez, & Domínguez (2013), Wu, Chen, & Yeh 
(2010), García-Sánchez (2009), Barros (2006), Diez-Ticio & Mancebon (2002),  
Drake & Simper (2000), Carrington, Puthucheary, Rose, & Yasisawarng (1997) e 
Thanassoulis (1995); em segundo lugar, a preocupação em aplicar critérios de 
eficiência às forças de segurança, em particular no Reino Unido (Public Services 
Productiviy Panel, 2000). 
Assim como o resto da administração pública, a Polícia de Segurança Pública 
(PSP) tem necessariamente que se juntar ao processo de modernização no setor 
público. 
Neste contexto, o propósito deste trabalho de investigação é avaliar a eficiência das 
esquadras de competência territorial destacadas da Polícia de Segurança Pública. 
 
 
1.2 PROBLEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO 
“A investigação pode definir-se como sendo o diagnóstico das necessidades de 
informação e seleção das variáveis relevantes sobre as quais se irão recolher, 
registar e analisar informações válidas e fiáveis” (Sarmento, 2013, p. 3). 
Considerando o tema escolhido, e uma vez que o investigador deve procurar 
transparecer de forma clara aquilo que pretende compreender, é intuito deste 
trabalho de investigação obter resposta à seguinte pergunta de partida:  
  
As esquadras de competência territorial destacadas da PSP utilizam os seus 
recursos de forma eficiente? 
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1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO 
Atendendo à pergunta de partida enunciada anteriormente, constitui objetivo geral 
deste trabalho de investigação, o seguinte: 
Verificar quais os contributos que a técnica Data Envelopment Analysis pode dar 
para a análise de eficiência das esquadras da PSP. 
 
São ainda definidos como objetivos específicos os seguintes: 
1. Definir quais são os recursos que estão disponíveis nas esquadras para 
a produção dos seus resultados e que devem ser utilizados na análise de 
eficiência. 
2. Definir quais são os resultados esperados do serviço policial e que devem 
ser utilizados na análise de eficiência. 
3. Determinar o nível de eficiência de cada esquadra, em comparação com 





A realização deste trabalho pressupõe numa primeira fase uma pesquisa 
bibliográfica cujo objetivo é uma revisão da literatura existente sobre a temática da 
investigação, a fim de apresentar o estado da arte sobre as diferentes perspetivas 
e principais conceitos relacionados com a mesma. 
Numa segunda fase procuramos fazer uma análise qualitativa e quantitativa 
mediante a aplicação da metodologia Data Envelopment Analysis aos recursos 
disponíveis e resultados alcançados durante o ano de 2015 nas esquadras de 
competência territorial destacadas da PSP, com o objetivo de encontrar os valores 
de eficiência dessas esquadras. 
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1.5 SÍNTESE DOS CAPÍTULOS 
A presente investigação divide-se em cinco capítulos, os quais passamos 
seguidamente a descrever. 
O primeiro capítulo apresenta a motivação para a realização do trabalho, bem como 
o seu contexto, os seus objetivos e a sua estrutura. 
No segundo capítulo apresentamos uma breve explicação do Sistema de 
Segurança Interna, bem como uma exposição sucinta da organização, atribuições 
e competências da Polícia de Segurança Pública. Abordamos ainda o custo 
envolvido anualmente na prestação da segurança e ordem públicas. 
No terceiro capítulo começamos por definir alguns conceitos básicos sobre 
eficiência e produtividade, seguindo-se o desenvolvimento da metodologia utilizada 
na investigação; finalmente fazemos uma revisão da literatura sobre a análise de 
eficiência nas forças de segurança. 
No quarto capítulo, apresentamos os resultados obtidos com base na aplicação da 
metodologia proposta aos dados recolhidos relativamente às esquadras de 
competência territorial destacadas da PSP durante o ano de 2015. 
Por último, apresentamos as conclusões da investigação e algumas 
recomendações e sugestões para investigação futura. 
 








A segurança constitui, em si mesma, um valor essencial numa sociedade livre e 
democrática, sendo, concomitantemente, um fator imprescindível para o 
desenvolvimento social e económico. A segurança interna é tradicionalmente 
considerada, a par da segurança externa e da proteção civil, como uma das funções 
essenciais do Estado (Pereira, 1990). 
Seguidamente apresentamos algumas considerações sobre o Sistema de 
Segurança Interna, a organização e funções da PSP e ainda o custo associado à 
prestação do serviço de segurança. 
 
 
2.2 O SISTEMA DE SEGURANÇA INTERNA 
O atual Sistema de Segurança Interna, consagrado na Lei de Segurança Interna4, 
estipula, no seu art.º 1º, nº 1, que: 
 ...a segurança interna é a atividade desenvolvida pelo Estado para garantir 
a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, proteger pessoas e bens, 
prevenir e reprimir a criminalidade e contribuir para assegurar o normal 
funcionamento das instituições democráticas, o regular exercício dos 
                                            
 
4 Aprovada pela Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto. 
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direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e o respeito pela 
legalidade democrática (Assembleia da República, 2008, p. 6135). 
Em suma, a atividade de segurança interna tem como principal objetivo proteger a 
vida das pessoas, a sua integridade física, assegurar a paz pública e defender a 
ordem democrática; condições indispensáveis à vida em comunidade, à normal 
convivência dos cidadãos e ao progresso da sociedade (Pereira, 1990). Almeida 
(2005) defende que, no domínio da segurança interna, todos os seus atores 
procuram, numa atividade preventiva, garantir a liberdade, a paz e a tranquilidade 
do cidadão, criando condições para que se goze dessa liberdade. 
No entanto, a Lei de Segurança Interna não é um fim em si mesmo estando limitada 
pela observância das regras gerais sobre polícia, pelo respeito pelos direitos, 
liberdades e garantia dos cidadãos e pelos demais princípios do Estado de Direito 
democrático. 
Além das entidades que enquadram, conduzem, coordenam, gerem e fiscalizam a 
atividade de segurança interna (Assembleia da República, Governo, Primeiro-
Ministro, Conselho Superior de Segurança Interna, Secretário-Geral do Sistema de 
Segurança Interna, e Gabinete Coordenador de Segurança), temos as entidades a 
quem cumpre executar a política de segurança interna. 
Nestas se enquadram as Forças e Serviços de Segurança: 
• A Guarda Nacional Republicana. 
• A Polícia de Segurança Pública. 
• A Polícia Judiciária. 
• O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 
• O Serviço de Informações de Segurança. 
• Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional. 
• Os órgãos do Sistema de Autoridade Aeronáutica. 
Ao executarem a política de Segurança Interna, as Forças e Serviços de Segurança 
devem fazê-lo de acordo com as suas competências específicas, sem prejuízo de 
cooperação entre si. 
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O modelo de organização do Sistema de Segurança Interna, compreende quatro 
domínios fundamentais, os quais são complementares e interdependentes entre si: 
• Prevenção criminal - lactu sensu, pode ser definida como o conjunto de 
todos os procedimentos ou medidas de natureza pluridisciplinar, tendentes 
a prevenir a prática de um crime em concreto ou a reduzir a criminalidade 
em geral, a minimizar a violência e os danos materiais e psicológicos 
causados nas vítimas, a potenciar a reinserção social dos delinquentes e, 
de uma forma genérica, a promover um sentimento comunitário de 
segurança e paz social (Ferreira, 2008). 
• Ordem pública - engloba todas as ações de cariz preventivo e repressivo 
“...no sentido de criar ou estabelecer as condições indispensáveis à 
observância das leis, ao normal funcionamento das instituições e ao regular 
exercício dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos” (IPRI, 2006, p. 
109). 
• Investigação criminal - de acordo com o plasmado na Lei de Organização 
da Investigação Criminal5, no seu art.º 1º, esta “...compreende o conjunto 
de diligências que, nos termos da lei processual penal, se destinam a 
averiguar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a sua 
responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo”. 
São órgãos de polícia criminal de competência genérica a Polícia Judiciária, 
a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança Pública, 
os quais cooperam mutuamente no exercício das suas atribuições6. 
• Informações - em termos genéricos, estas “...consistem na análise da 
informação no sentido da obtenção de conhecimento, constituem-se como 
patamar acima da informação, como o trabalho efetuado sobre os dados 
para lhes dar sentido no quadro dos propósitos a quem ela serve, seja o 
Estado, a Polícia ou um Serviço. É uma compreensão da informação 
relacionada, organizada e contextualizada” (Bispo apud Silva, 2008, p. 30). 
                                            
 
5 Aprovada pela Lei nº 49/2008, de 27 de agosto. 
6 Art.º 3º, n.º 1 e 10º, n.º 1, da Lei de Organização da Investigação Criminal. 
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2.3 A POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
A segurança constitui, paralelamente, um direito fundamental dos cidadãos, e uma 
tarefa fundamental do Estado. Para assegurar o cumprimento dessa tarefa, o 
Estado dispõe dos meios estabelecidos no Sistema de Segurança Interna, onde se 
incluem as Forças e Serviços de Segurança. 
A PSP, enquanto Força de Segurança, foi criada para prosseguir uma das tarefas 




2.3.1 ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 
A Lei Orgânica da PSP7, estabelece que a sua missão é, em geral, assegurar a 
legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos.8 
As competências que estão cometidas à PSP no quadro da política de segurança 
interna, derivam da sua Lei Orgânica, a qual estabelece que são suas atribuições9 
fundamentais, entre outras: 
• Garantir as condições de segurança que permitam o exercício dos direitos 
e liberdades e o respeito pelas garantias fundamentais dos cidadãos, bem 
como o pleno funcionamento das instituições democráticas, no respeito 
pela legalidade e pelos princípios do Estado de direito. 
• Garantir a ordem e a tranquilidade públicas e a segurança e a proteção das 
pessoas e dos bens. 
• Prevenir a criminalidade em geral, em coordenação com as demais forças 
e serviços de segurança. 
                                            
 
7 Aprovada pela Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto. 
8 Art.º 1º, n.º 2, da Lei Orgânica da PSP. 
9 Art.º 3º, n.º 1, da Lei Orgânica da PSP. 
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• Desenvolver as ações de investigação criminal e contraordenacional que 
lhe sejam atribuídas por lei, delegadas pelas autoridades judiciárias ou 
solicitadas pelas autoridades administrativas. 
• Velar pelo cumprimento das leis e regulamentos relativos à viação terrestre 
e aos transportes rodoviários e promover a segurança rodoviária, 
designadamente através da fiscalização, do ordenamento e da disciplina 
do trânsito. 
• Contribuir para a formação e informação em matéria de segurança dos 
cidadãos. 
A mesma Lei Orgânica, no seu art.º 5º, n.º 1, refere que “as atribuições da PSP são 
prosseguidas em todo o território nacional”, sendo que “no caso de atribuições 
cometidas simultaneamente à Guarda Nacional Republicana, a área de 
responsabilidade é definida por portaria do ministro da tutela”.10 
Semelhante disposição está presente na Lei Orgânica da GNR11, estabelecendo-
se uma divisão territorial de competências na prossecução das atribuições do 




Conforme decorre do art.º 1º da sua Lei Orgânica, a PSP é uma força de segurança 
com natureza de serviço publico e dotada de autonomia administrativa, que tem por 
missão assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança interna e os 
direitos dos cidadãos, nos termos da Constituição e da lei, estando organizada 
hierarquicamente em todos os níveis da sua estrutura. 
A estrutura geral da PSP, definida pelo art.º 17º da sua Lei Orgânica, compreende 
a Direção Nacional, as unidades de polícia e os estabelecimentos de ensino policial. 
                                            
 
10 Art.º 5º, n.º 2, da Lei Orgânica da PSP. 
11 Aprovada pela Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro. 
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As unidades de polícia12 são a Unidade Especial de Polícia e os comandos 
territoriais de polícia que se dividem em: 
1. Comandos regionais de polícia. 
2. Comandos metropolitanos de polícia de Lisboa e Porto. 
3. Comandos distritais de polícia. 
A Figura 1 representa a estrutura orgânica da PSP conforme estabelecida nos 




Figura 1: Estrutura orgânica da PSP. 
Fonte: Adaptado do Plano de Atividades da PSP para 2014. 
 
A Portaria n.º 434/2008, de 18 de junho (alterada pela Portaria n.º 02/2009, de 2 de 
janeiro) definiu que, é fixada por despacho do Diretor Nacional da PSP, em função 
                                            
 
12 Art.º 19º da Lei Orgânica da PSP. 
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da complexidade do comando: a estrutura dos serviços, designados por núcleos e 
secções, que integram as áreas funcionais dos comandos territoriais de polícia, 
bem como as respetivas competências e os postos ou categorias dos cargos de 
chefia ou coordenação; e a estrutura de comando e serviços das subunidades dos 
comandos territoriais. 
Relativamente às subunidades dos Comandos Territoriais de polícia, a Lei Orgânica 
da PSP estipulou no art.º 38.º que as mesmas são a divisão policial e a esquadra. 
Sendo que, as divisões policiais compreendem as áreas operacional e 
administrativa e as esquadras são subunidades operacionais. 
Assim, e através do Despacho n.º 20/GDN/2009, de 15 de dezembro, foi 
estabelecida a organização e competências das unidades territoriais do dispositivo 
operacional da PSP, tendo sido definida a seguinte tipologia de subunidades 
(Divisões/Esquadras):  
1. De competência territorial: 
a. Destacadas: subunidades de competência territorial, destinadas ao 
cumprimento da missão genérica atribuída à PSP na respetiva área 
de jurisdição, localizadas em Concelhos distintos do Concelho onde 
está sediado o escalão hierárquico imediatamente superior. Estas 
subunidades compreendem uma área operacional, uma área 
administrativa e subunidades. 
b. Integradas: subunidades de competência territorial, destinadas ao 
cumprimento da missão genérica atribuída à PSP na respetiva área 
de jurisdição, sediadas no mesmo edifício da sede de escalão 
hierárquico imediatamente superior ou no mesmo Concelho em que 
está sediado o escalão hierárquico imediatamente superior, mas em 
edifício distinto. Estas subunidades compreendem uma área 
operacional, uma área administrativa e subunidades. 
2. De competência específica: subunidades que têm como principal missão 
o desempenho de funções específicas, em áreas de competência policial 
consideradas sensíveis e que requerem um elevado grau de 
especialização. A função deste tipo de subunidades é complementar às 
funções desempenhadas pelas subunidades territoriais. 
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2.4 O CUSTO DA SEGURANÇA 
O Programa do XXI Governo Constitucional declara que: 
...as ameaças e os riscos à segurança são cada vez mais globais, 
diversificados, complexos e sofisticados. É o que se passa com o tráfico de 
pessoas, de armas e de droga, o terrorismo, o cibercrime e a moderna 
criminalidade económico-financeira.  Novas ameaças e novos riscos 
implicam uma orientação estratégica bem definida e conduzida de modo 
coerente, por uma política assente num sistema de segurança interna 
adequadamente coordenado, eficaz e operativo (Governo de Portugal, 2015, 
p. 55). 
Os dados disponibilizados pela Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ)13 
relativamente à criminalidade registada a nível nacional pela PSP, GNR e PJ nos 
últimos 9 anos, estão representados no Gráfico 1, onde se pode verificar uma clara 
tendência de diminuição. 
 
 
Gráfico 1: Evolução da criminalidade em Portugal entre 2006 e 2014. 
                                            
 
13 De acordo com o art.º 2º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 123/2007, de 27 de Abril, a Direcção-
Geral da Política de Justiça é a entidade responsável por “assegurar a recolha, utilização, tratamento 
e análise da informação estatística da justiça e promover a difusão dos respetivos resultados, no 
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De acordo com os dados da Direção Geral do Orçamento, para cumprir as suas 
atribuições no âmbito da segurança e ordem públicas em 2014, o Estado português 
investiu 3.185,7 milhões de euros, que corresponderam a 8,7% do Orçamento de 
Estado para esse ano. O Gráfico 2 representa a execução orçamental do Estado, 
por funções, para o ano de 2014, onde se verifica que apenas na educação, saúde, 




Gráfico 2: Execução orçamental do Estado em 2014, por funções 
 
No que concerne exclusivamente à despesa do Estado português em matéria de 
segurança e ordem públicas, o Gráfico 3 apresenta a evolução desta despesa entre 
2006 e 2014, verificando-se que esta aumentou de forma clara neste período, 
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Gráfico 3: Despesa do Estado em segurança e ordem públicas (em milhões de euros). 
 
Como podemos constatar, existe um custo significativo associado à segurança e 
ordem públicas, que tem vindo a aumentar de forma gradual, em contrassenso à 
criminalidade registada que tem vindo a diminuir. 
Esta dicotomia pode ser explicada de duas formas: ou o crescente investimento em 
segurança e ordem públicas está a ter resultados no combate à criminalidade; ou 
a redução da criminalidade está a ocorrer devido a outros fatores e o investimento 
está a ser feito sem que exista um efetivo retorno do mesmo, ou seja, as Forças e 
Serviços de Segurança não estão a ser eficientes na aplicação desse investimento.
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Num relatório de 2007 do Comité de Política Económica da Comissão Europeia é 
referido que: 
...a necessidade de melhorar a competitividade, as preocupações acerca da 
sustentabilidade económica e a exigência crescente por parte dos 
contribuintes para melhores serviços públicos a menor custo, têm levado a 
reformas generalizadas no sector público, incluindo esforços para 
modernizar a administração pública. O facto de o sector público representar 
uma grande parte na economia de muitos dos Estados Membros da EU, 
aumenta os benefícios de melhorar a sua eficiência. (Economic Policy 
Committee, 2007, p. 1). 
Seguidamente expomos alguns conceitos relacionados com a análise de eficiência, 
e apresentamos a metodologia que iremos utilizar na parte prática do trabalho. 
 
 
3.2 CONCEITOS  
Para efeitos de comparação e estabelecimento de objetivos, uma organização 
necessita de avaliar o seu desempenho; a medição deste desempenho tem estado 
sempre relacionada com a sua missão e atividades, bem como como o ambiente 
no qual a organização funciona. É relativamente simples para as organizações 
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empresariais medirem o seu desempenho, porque um dos principais critérios está 
bem definido e é fácil de medir: maximizar o lucro.  
Em contrapartida, as medidas de desempenho para organizações cujo propósito 
da existência é diferente do lucro estão abertas para deliberação. Embora os 
recursos utilizados possam igualmente tomar a forma monetária, os resultados 
alcançados não são facilmente medidos em termos monetários e podem ainda ter 
uma base de valor, onde a maximização do lucro pode não ser o objetivo final da 
sua existência. 
Nesse sentido, importar definir alguns conceitos relacionados com a medição da 
eficiência e produtividade. 
 
 
3.2.1 PROCESSOS DE PRODUÇÃO 
De acordo com a definição clássica, produção é o processo realizado por uma 
unidade de produção ou decision making unit (DMU), através do qual se convertem 




Figura 2: O processo de produção. 
 
Por exemplo, uma fábrica utiliza como inputs as matérias-primas, a mão de obra e 
outros custos gerais de fabrico, e produz como outputs, bens; uma escola utiliza 
inputs de alunos, custos com professores e outros custos, e tem como outputs os 
graus atribuídos. Qualquer processo que tome um conjunto de inputs para a 
produção de determinados outputs pode ser visto desta forma. 
Pode ser difícil definir os inputs e os outputs ou medi-los, mas uma vez que estas 
dificuldades forem superadas, não é necessário ter conhecimento sobre os 
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quão bem as unidades de produção os estão a realizar: em vez disso, um conjunto 
de unidades similares podem ser consideradas e comparadas. 
Num processo químico os inputs são convertidos em outputs de uma forma 
previsível – a relação entre os inputs e os outputs tem um formato funcional preciso. 
No entanto, noutros processos de produção a conversão de inputs em outputs 
geralmente não segue uma forma funcional conhecida (por exemplo, o exemplo 
escolar acima). Isto significa que não é possível saber exatamente qual o output 
máximo que pode ser obtido a partir dos inputs dados. 
O output máximo tem de ser calculado a partir dos dados observados. Esta é a 
diferença entre uma definição de eficiência em engenharia e a eficiência relativa 
estimada em teoria da produção. O termo produção é agora usado para significar 
qualquer processo de conversão, onde os outputs devem ser maximizados 
relativamente a um conjunto fixo de inputs14. 
 
 
3.2.2 INPUTS E OUTPUTS 
Em alguns casos, os fatores envolvidos no processo de produção são óbvios, por 
exemplo, quando construímos uma casa, os inputs seriam os materiais utilizados e 
o trabalho realizado. No entanto, em muitos casos, a escolha de inputs e outputs 
não é óbvia, como por exemplo, avaliar a eficiência de bancos, escolas, países, etc. 
Em todos os casos, é importante ser claro sobre o processo que está a ser 
investigado. Por exemplo, ao medir a eficiência de uma escola, é o único objetivo 
da escola maximizar os resultados académicos dos alunos ou devem também ser 
considerados os resultados não-académicos dos alunos? 
Pode ainda haver outros problemas na definição dos inputs e outputs, tais como 
variáveis que não são desejáveis, ou seja, os inputs ou outputs que seria preferível 
aumentar ou reduzir, respetivamente; por exemplo, a poluição é um output não 
                                            
 
14 Esta é a visão de orientação para output da produção. A produção pode igualmente ser definida 
como o processo de conversão onde os inputs devem ser minimizados relativamente a um conjunto 
fixo de outputs, caso em que é denominada orientação para input. 
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desejável. Outro problema que pode ocorrer é a presença de variáveis categóricas, 
ou seja, variáveis que só podem assumir certos valores (Banker & Morey, 1986). 
Uma vez que os inputs e outputs tenham sido decididos, a fim de se poder mensurar 
a eficiência, é necessário um benchmark. Este é dado pela fronteira de produção. 
 
 
3.2.3 A FRONTEIRA DE PRODUÇÃO 
A função de produção é uma representação matemática da transformação entre 
inputs e outputs e é definida como o output máximo que é possível obter a partir de 
determinado input. Resulta assim que qualquer observação apenas pode residir 
sobre a fronteira (eficiente) ou abaixo da fronteira de produção (ineficiente). 
Uma fronteira de produção paramétrica tem uma forma matemática precisa. Uma 
fronteira não paramétrica é formada tomando determinadas assunções 
relativamente à natureza da tecnologia envolvida na produção. 
As fronteiras paramétricas e não paramétricas podem ainda ser divididas em 
estocásticas ou determinísticas. 
No caso das fronteiras estocásticas, assume-se que não é possível determinar com 
exatidão a função de produção e por isso permite alguma aleatoriedade. No caso 
das fronteiras determinísticas, não existe aleatoriedade. 
O método não paramétrico mais comum para a estimativa da eficiência é o Data 
Envelopment Analysis (DEA), o qual deriva dos métodos de medição de eficiência 
introduzidos por Farrel (1957), que sugeriu a medição da eficiência de uma 
empresa relativamente a uma fronteira de produção definida empiricamente. 
 
 
3.2.4 EFICIÊNCIA TÉCNICA 
Depois de estimada a fronteira de produção, o desvio do output de determinada 
DMU e a fronteira que é dada pelo máximo output que poderá ser atingido dado o 
conjunto de inputs (o ponto correspondente na fronteira de produção) pode ser 
usado para definir a medida da eficiência técnica daquela unidade de produção. A 
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distância entre o valor observado e a fronteira de produção pode ser encarado 
como a medida da sua ineficiência. 
A eficiência técnica de uma unidade de produção é definida como sendo o rácio 
entre o output observado e o output eficiente. Esta medida tem, necessariamente, 
valores entre 0 e 1. Se uma DMU tem uma eficiência técnica de 0,7, isto significa 
que está a produzir apenas 70% do output que poderia produzir se fosse totalmente 
eficiente. 
A Figura 3, representa o output observado de uma determinada DMU B 

















Figura 3: Medição da eficiência técnica. 
 
Neste exemplo, a eficiência técnica de output da DMU B pode ser dada por 
 






A ineficiência da DMU B pode ser definida de várias formas. No nosso trabalho, 
iremos considerar a ineficiência como sendo um menos a eficiência 
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Esta é a percentagem do nível de output eficiente que a DMU B está a desperdiçar 
devido à sua ineficiência. 
 
 
3.2.5 EFICIÊNCIA DE ESCALA 
Até agora apenas considerámos a eficiência técnica, ou seja, a medida da distância 
entre uma observação e a fronteira de produção. No entanto, mesmo que uma DMU 
atinja a fronteira de produção, isso não quer dizer que seja eficiente – nem todos 
os pontos dessa fronteira de produção são igualmente produtivos, a não ser que 
toda a fronteira tenha retornos constantes à escala. 
A produtividade de uma DMU pode ser definida como a quantidade de outputs que 
a unidade produz dada uma unidade de input. Num processo de produção de um 
input e um output, isso pode ser dado pelo rácio 
 
 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒	 = 	
𝑂𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡
𝐼𝑛𝑝𝑢𝑡  (3) 
 
A produtividade pode ir mudando ao longo da fronteira, mas existirá sempre um 
ponto para cada rácio de input e output que está a operar ao nível máximo de 
produtividade. Este ponto é denominado most productive scale size (MPSS), 
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Na figura 4, o MPSS está no ponto E. Todos os pontos da fronteira que não estão 
a operar no MPSS são ineficientes. Esta ineficiência é denominada como 
ineficiência de escala. 
A ineficiência de escala de um ponto na fronteira15 é a medida da distância entre a 
fronteira naquele ponto e a fronteira de retornos constantes à escala. Na Figura 4, 
a DMU B é tecnicamente ineficiente e está a operar abaixo da fronteira de eficiência. 
Se aumentar o seu nível de output para se tornar eficiente tecnicamente irá atingir 
o ponto C. No entanto, no ponto C não estará a operar no MPSS, pelo que terá 
ineficiência de escala. A eficiência de escala pode ser definida como 
 





A eficiência técnica total é uma medida que incorpora a eficiência técnica e a 
eficiência de escala. Pode ser genericamente definida para a DMU B como 
 









Existem outros tipos de eficiência, como a eficiência alocativa, mas estes não serão 
abordados nesta investigação. 
 
 
3.2.6 RETORNOS À ESCALA 
Relacionado com o conceito de eficiência está o conceito de retornos à escala ou 
returns to scale (RTS). Os retornos à escala de um ponto na fronteira de produção 
são definidos como a quantidade de todos os outputs que irão ser produzidos por 
                                            
 
15 De notar que a eficiência de escala apenas é definida para pontos na fronteira. 
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um aumento proporcional de todos os inputs.  Se todos os inputs aumentarem em 
1%, os outputs apenas aumentarão em 1% se a tangente à fronteira de produção 
naquele ponto passar pela origem, conforme descrito na Figura 5. Neste caso 








Figura 5: Retornos constantes à escala. 
 
Na Figura 5, a DMU A utiliza o input xA para produzir o output yA. Se os inputs de A 
aumentarem em 10%, então os outputs têm que aumentar 10% para a DMU se 
manter eficiente. 
Se um aumento de 1% nos inputs levar a um aumento superior a 1% nos outputs, 
estamos perante uma fronteira que exibe retornos crescentes à escala ou 
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Inversamente, se um aumento de 1% nos inputs levar a um aumento inferior a 1% 
nos outputs, estamos perante uma fronteira que exibe retornos decrescentes à 









Figura 7: Retornos decrescentes à escala. 
 
Existem, no entanto, fronteiras que não têm este comportamento, isto é, 
apresentam na mesma fronteira, retornos constantes, crescentes e decrescentes à 








Figura 8: Retornos variáveis à escala. 
 
Assim, sempre que a uma fronteira não possa ser classificada como CRS, é 
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3.3 MÉTODOS NÃO-PARAMÉTRICOS 
Em vez de definir explicitamente a forma da fronteira de produção, os métodos não 
paramétricos estimam essa fronteira utilizando os dados em estudo. Os dados são 
utilizados para formar uma função de produção possível e a fronteira desta função 
é utilizada como benchmark. O método não paramétrico que iremos utilizar 
denomina-se Data Envelopment Analysis, e foi desenvolvido por Charnes, Cooper, 
& Rhodes (1978). 
 
 
3.3.1 O DATA ENVELOPMENT ANALYSIS 
Conforme referido anteriormente, o Data Envelopment Analysis é utilizado para 
avaliar a eficiência relativa de unidades de produção que produzem múltiplos 
outputs a partir de múltiplos inputs, através da atribuição de pesos aos inputs e 
outputs. O DEA utiliza modelos de programação linear para avaliar as eficiências e 
ineficiências relativas de DMUs semelhantes e consiste numa abordagem não 
paramétrica que não assume, por isso, quaisquer condições relativamente à forma 
funcional da função de produção. 
Tomemos como exemplo a avaliação da eficiência de um grupo de empresas, ou 
DMUs, pertencentes à mesma indústria. Cada DMU k, tem múltiplos inputs Xik onde 
i = 1, 2, ..., m e múltiplos outputs Yrk, onde r = 1, 2, ..., s que podem ser incorporados 
na análise da eficiência. A análise da eficiência para a DMU k é dada por 
 









	≤ 1									𝑝𝑎𝑟𝑎			𝑗 = 1,… , 𝑛 
𝑢L, 𝑣Q 	≥ 0; 			𝑟	 = 1,… , 𝑠; 			𝑖	 = 1,… ,𝑚 
 
(7) 
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onde Yrk e Xij, são a quantidade de outputs e inputs da DMU j, e em que ur e vi, não 
negativos, são os pesos dados a cada um dos outputs e inputs. 
A cada DMU j, é atribuído o maior valor de eficiência (hj £ 1) que as condições 
permitam com base nos dados disponíveis, mediante a escolha da combinação 
ótima de pesos para os inputs e outputs. Se a DMU k receber o valor máximo hk = 
1, então é eficiente, mas se hk < 1, é ineficiente. 
Basicamente, o modelo divide as DMU em dois grupos, eficientes (hk = 1) e 
ineficientes (hk < 1), mediante a identificação da fronteira de eficiência baseada nos 
dados. Uma vez a fronteira determinada, as DMU ineficientes podem melhorar a 
sua performance para atingir a fronteira eficiente quer aumentando os seus outputs, 
quer reduzindo os seus inputs. 
Durante as últimas décadas, têm sido criados diversos modelos de DEA, sendo que 
os dois modelos mais utilizados são o CRS (Charnes, Cooper, & Rhodes, 1978) e 
o VRS (Banker, Charnes, & Cooper, 1984). 
O modelo CRS, também conhecido por CCR devido às iniciais dos seus autores, 
assume que a função de produção tem retornos constantes à escala. Este modelo 
pode ser escrito num programa linear que pode ser facilmente resolvido pelo DEA 
para cada uma das DMUs, sendo que cada programa é dado por 
 



















𝑢L, 𝑣Q 	≥ 0; 			𝑟	 = 1,… , 𝑠; 			𝑖	 = 1,… ,𝑚 
(9) 
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De notar que os resultados do modelo CRS são os mesmos quer sejam otimizados 
para outputs ou para inputs. 
O modelo VRS acrescenta uma variável adicional ck, de forma a permitir retornos 
variáveis à escala. De notar que os resultados dos modelos VRS otimizados para 
outputs e inputs são diferentes. Assim, no modelo VRS otimizado para outputs, a 
formulação maximiza os outputs dados os inputs, e vice-versa, consistindo esta em 
 



















𝑢L, 𝑣Q 	≥ 0; 			𝑟	 = 1,… , 𝑠; 			𝑖	 = 1,… ,𝑚 
(11) 
 
O DEA não utiliza pesos iguais para os inputs e outputs de cada uma das DMU, 
atribuindo pesos diferentes em cada unidade de produção, sendo esta variabilidade 
a essência do DEA. 
 
 
3.4 ANÁLISE DE EFICIÊNCIA NAS FORÇAS POLICIAIS 
O papel da polícia na sociedade não está definido de forma precisa, cabendo a este 
organismo a prestação de serviços de diversa índole (Walker & Katz, 2000); sendo 
igualmente um organismo público sem fins lucrativos, a sua performance é difícil 
de medir. Drake & Simper (2000) afirmam que um dos maiores problemas inerentes 
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à medição da eficiência do serviço policial prende-se com a quantificação do papel 
da polícia na sociedade. Muitos dos inputs e outputs nem sempre podem ser 
quantificados para uma avaliação em termos monetários. 
Além disso, uma vez que o desempenho do serviço policial envolve inúmeros inputs 
e outputs, é impossível criar uma única função de produção (Malul, Hadad, & Ben-
Yair, 2009) que possa ser utilizada para calcular o nível de performance duma 
esquadra de polícia. 
Conforme descrito anteriormente, o Data Envelopment Analysis é a metodologia 
adequada para medir a eficiência de unidades de produção com múltiplos inputs e 
outputs, quando não existe uma função de produção definida. 
Thanassoulis (1995) foi o primeiro a aplicar o DEA para medir a eficiência relativa 
de forças policiais de Inglaterra e País de Gales. O seu estudo foca-se 
exclusivamente nos processos resolvidos relacionados com crime violento, furtos 
em residências e outros crimes, enquanto inclui também o número total de cada um 
dos tipos de crimes indicados, bem como o número total de polícias, como inputs 
na análise de DEA. 
Desde essa altura, e nos últimos 20 anos, inúmeros têm sido os trabalhos de 
investigação sobre esta temática. A revisão de literatura efetuada está 
sucintamente descrita na Tabela 1. 
 
Tabela 1: Revisão da literatura sobre análise de eficiência nas forças policiais (1/3). 






de polícia em 
Israel, 2007 a 
2010 
DEA CRS + 
Índice de 
Malmquist 
(1) Número de crimes 
contra a propriedade, 
(2) número de crimes 
violentos, (3) número 
de furtos em 
residência, (4) 
número de acidentes 
de trânsito, (5) custo 
anual total (de 
pessoal de 
operacionais), (6)  
população, (7) 
número de veículos 
dos residentes 
(1) Número de 
crimes contra a 
propriedade 
resolvidos, (2) 
número de casos de 
condutores com 
álcool, (3) número de 
relatórios de trânsito 
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Tabela 1: Revisão da literatura sobre análise de eficiência nas forças policiais (2/3). 






de polícia na 
Eslovénia, 2010 






(1) Número de 
polícias, (2) número 
de computadores, 
(3) número de 
carros de polícia 
(1) Número de crimes 
resolvidos, (2) 
acidentes de trânsito 
graves, (3) acidentes 
de trânsito leves, (4) 
tempo médio de 
resposta pela polícia, 
(5) número de 
algemagens e 













DEA (CRS e 
VRS) 




anos anteriores, (3) 
variação no número 
de crimes 
(1) Número de 
detenções, (2) inverso 
da variação do 
número de crimes, (3) 
variação na 
população, (4) rácios 
de atividade 
económica nos 
índices de turismo dos 
últimos 3 anos 
Wu, Chen, & 
Yeh (2010) 
22 Instituições 
de polícia dos 
distritos de 
Taiwan, 2006 






(1) Custo do 
trabalho, (2) custo 
operacional dos 
equipamentos, (3) 
custo de aquisição 
dos equipamentos 
(1) Número de furtos 
em residência 
resolvidos, (2) número 
de crimes violentos 
resolvidos, (3) número 
de outros crimes 
resolvidos, (4) número 
de acidentes de 










de polícia em 
cidades com 
mais de 50 000 
habitantes em 
Espanha, 2000 
DEA VRS (1) Número de 
polícias, (2) número 
de veículos 
(1) Quilómetros 
percorridos, (2)  
número detenções, (3) 




número de acusações, 
(6) número de 
veículos removidos, 
(7) número de testes 
de álcool, (8) número 






de polícia dos 
Estados Unidos, 
2000 
DEA (CRS e 
VRS) + OLS 
+ Regressão 
de Tobit 
(1) Número de 
polícias, (2) número 
de outros 
funcionários, (3) 
número de veículos 
(1) Inverso do número 
de homicídios, (2) 
inverso do número de 
outros crimes 
violentos, (3) inverso 
do número de crimes 
de pobreza 
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Tabela 1: Revisão da literatura sobre análise de eficiência nas forças policiais (3/3). 




35 Esquadras de 
polícia na Índia, 
2006 
K-means + 
DEA (CRS e 
VRS) 
(1) Número de 
polícias civis, (2) 
número de polícias 
armados, (3) total de 
gastos 
(1) Número de 
detenções, (2) 




33 Esquadras da 
PSP em 
Portugal, 2000 a 
2002 




(1) Número de 
polícias, (2) custo do 
trabalho, (3) número 
de veículos, (4) 
outros custos, (5) 
número de crimes de 
furto, (6) número de 
crimes de roubo de 
viatura, (7) número 
de crimes de droga 
(1) Crimes de furto e 
furto em residência 
resolvidos, (2) 
número de viaturas 
recuperadas, (3) 












Inglaterra e País 
de Gales, 2001 e 
2002 




(1) Número de furtos 
em residências, (2) 
número de crimes 
com viaturas, (3) 
número de roubos, 
(4) orçamento 
(1) Número de 
crimes resolvidos, (2) 
número de dias de 
doença 
Sun (2002) 14 Esquadras de 
polícia em 
Taipei, 1994 a 
1996 




(1) Número de 
polícias, (2) número 
de furtos em 
residência, (3) 
número de crimes de 
ofensa física, (4) 
número de outros 
crimes 
(1) Número de furtos 
em residência 
resolvidos, (2) 
número de crimes de 
ofensa física 
resolvidos, (3) 








de polícia na 
Austrália, 1994 e 
1995 




(1) Número de 
polícias, (2) número 
de outros 
funcionários, (3) 
número de carros de 
polícia 
(1) Número de 













Inglaterra e País 
de Gales, 1991 
DEA CRS (1) Número de 
crimes violentos, (2) 
número de furtos em 
residência, (3) 
número de outros 
crimes, (4) número 
de polícias 
(1) Número de 
crimes violentos 
resolvidos, (2) 
número de furtos em 
residência resolvidos, 
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A análise efetuada à bibliografia existente sobre eficiência policial permite retirar 
algumas conclusões e levantar algumas questões. 
Em primeiro lugar, verificamos que a generalidade dos autores faz a sua análise 
com recurso a dois modelos de DEA: com retornos constantes à escala (CRS) e 
retornos variáveis à escala (VRS); em segundo lugar, que normalmente é utilizado 
algum tipo de regressão de variáveis ambientais sobre os valores de eficiência 
encontrados, com vista a verificar se estas variáveis influenciam a eficiência das 
unidades de produção, chegando a conclusões diferenciadas em que nalguns 
casos têm influência  (Aristovnik, Seljak, & Mencinger, 2014; García-Sánchez, 
Rodríguez-Domínguez, & Domínguez, 2013), e noutros casos não existe influência 
por parte dos fatores ambientais (Sun, 2002). 
Relativamente aos inputs e outputs considerados, embora as variáveis utilizadas 
variem de estudo para estudo, existem muitos elementos em comum, certamente 
devido ao facto de a função policial, apesar de não estar definida de forma precisa, 
ter a mesma base fundamental de prevenção e repressão criminal. Assim, de uma 
forma sucinta, a Tabela 2 identifica os inputs e outputs mais comummente 
encontrados na literatura. 
 
Tabela 2: Inputs e outputs mais utilizados na análise de eficiência das forças policiais. 
Inputs Outputs 
Número de polícias Número de crimes resolvidos (várias tipologias) 
Número de veículos Número de acidentes de trânsito (vários tipos) 
Número de crimes (várias tipologias) Número de quilómetros percorridos 
Custos (vários tipos) Número de detenções 
População Número de crimes (várias tipologias) 
 Número de testes de álcool 
 
A bibliografia analisada permite ainda referir que tanto quanto é do nosso 
conhecimento, apenas foi publicado um estudo que aplica a metodologia DEA a 
esquadras de polícia portuguesas (Barros, 2007), sendo que este estudo se focou 
apenas em esquadras de Lisboa. 
Outro aspeto relevante é o de que a generalidade dos estudos realizados apenas 
aplica um modelo de DEA, colocando ao mesmo nível vários processos produtivos 
da função policial.
 








Considerando a problemática de investigação e o objetivo geral do presente estudo, 
foi necessário recolher um conjunto de informação essencial à aplicação da 
metodologia selecionada, com vista a responder às perguntas que colocámos no 
início do trabalho. 
Seguidamente, passamos a descrever o processo e metodologia de recolha de 




4.2 RECOLHA E TRATAMENTO DE DADOS 
Considerando as atribuições e competências da PSP e a sua organização territorial, 
sucintamente descritas nos subcapítulos 2.3.1 e 2.3.2, e os quatro domínios 
essenciais da segurança interna considerados no subcapítulo 2.2 (prevenção 
criminal, ordem pública, investigação criminal e informações), é nosso 
entendimento que as únicas esquadras da PSP que efetivamente cumprem de 
forma geral a missão atribuída à PSP na sua Lei Orgânica, são as esquadras de 
competência territorial destacadas, na definição considerada no Despacho n.º 
20/GDN/2009, de 15 de dezembro. 
Estas esquadras desempenham funções de prevenção geral, através dos 
elementos de patrulha, funções de fiscalização através das Brigadas de 
Fiscalização Policial, funções de trânsito através das Brigadas de Trânsito e 
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Segurança Rodoviária, e funções de investigação criminal, através das Brigadas de 
Investigação Criminal16. 
Nesse sentido, e segundo estes critérios, a Tabela 3 apresenta as 44 esquadras 
consideradas como DMUs para efeitos desta investigação. 
 
Tabela 3: Lista das 44 esquadras analisadas. 
Comando Esquadra Comando Esquadra 
Açores Calheta Faro Vila Real de S.º António 
Açores Lagoa Guarda Gouveia 
Açores Madalena Leiria Alcobaça 
Açores Nordeste Leiria Marinha Grande 
Açores Povoação Leiria Nazaré 
Açores Praia da vitória Leiria Peniche 
Açores Ribeira Grande Leiria Pombal 
Açores Santa Cruz Lisboa Torres Vedras 
Açores Velas Madeira Ponta do Sol 
Açores Vila do Porto Madeira Porto Moniz 
Açores Vila Franca Campo Madeira Porto Santo 
Aveiro Ovar Madeira Ribeira Brava 
Aveiro Santa Maria da Feira Madeira Santa Cruz 
Aveiro São João da Madeira Madeira Santana 
Beja Moura Madeira São Vicente 
Braga Barcelos Santarém Abrantes 
Braga Famalicão Santarém Cartaxo 
Bragança Mirandela Santarém Entroncamento 
Évora Estremoz Santarém Ourém 
Faro Lagos Santarém Torres Novas 
Faro Olhão Setúbal Montijo 
Faro Tavira Viana do Castelo Ponte de Lima 
 
Assim, através do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, e 
seguindo os procedimentos definidos, foi solicitado ao Departamento de Operações 
                                            
 
16 Ver Anexo A - Organização e Competências das Esquadras de Competência Territorial 
Destacadas. 
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da Direção Nacional da PSP, um conjunto de dados relativos a recursos e 
resultados operacionais relativamente a estas esquadras, para o ano de 2015. 
 
 
4.3 DEFINIÇÃO DOS INPUTS E OUTPUTS 
Conforme descrito anteriormente, a metodologia Data Envelopment Analysis 
pressupõe a definição de inputs e outputs a serem incluídos na análise de 
eficiência. 
Os critérios de definição destes inputs e outputs pode ser muito variado. A revisão 
de bibliografia relativa a estudos existentes sobre a análise de eficiência das forças 
policiais permitiu verificar que a generalidade dos estudos compreende uma 
multiplicidade de inputs e outputs que, apesar de combinados de forma diferente, 
na generalidade não diferem muito de estudo para estudo (Tabela 2). 
Igualmente importante é que estes dados estejam disponíveis, e que a sua forma 
de recolha e contabilização seja igual, de DMU para DMU, sob pena de estarmos 
a efetuar uma análise com base em pressupostos diferentes. 
No que concerne aos inputs e outputs a utilizar, e não sendo possível contabilizar 
todos os recursos envolvidos e todos os resultados alcançados, foram selecionados 
aqueles que compreendem, em nosso entender, a generalidade das funções 
atribuídas à PSP no âmbito da sua missão abrangente de segurança e ordem 
públicas e que a seguir se enumeram: 
1. TOTAL_POLICIAS: Número total de elementos policiais na esquadra. 
2. POLICIAS_INVCRIM: Número de elementos policiais afetos à 
investigação criminal. 
3. TOTAL_VIATURAS: Número total de viaturas na esquadra. 
4. TOTAL_CRIMINALIDADE_GERAL: Número total de crimes registados. 
5. KMS_PERCORRIDOS: Número total de km percorridos pelas viaturas 
durante o ano. 
6. PROCESSOS_ENTRADOS: Número total de processos crime entrados. 
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7. CRIMES_PROATIVIDADE_POLICIAL: Número total de crimes de 
proatividade policial registados17. 
8. PROCESSOS_SAÍDOS: Número de processos crime findos 
 (resolvidos/encerrados/remetidos/devolvidos/arquivados). 
9. OPERAÇÕES_STOP: Número de operações STOP realizadas. 
10. OPERAÇÕES_FISCALIZAÇÃO: Número de operações de fiscalização 
realizadas (exceto STOP). 
11. DETENÇÕES: Número de detenções efetuadas. 
12. ANCO: Número de Autos de Notícia por Contra-ordenação (ANCO) 
levantados (trânsito ou outros). 
  
 
4.3.1 ANÁLISE DESCRITIVA 
Após a seleção dos inputs e outputs que irão ser utilizados na análise de eficiência, 
a Tabela 4 apresenta uma breve análise descritiva das variáveis utilizadas. 
 
 Tabela 4: Análise descritiva das variáveis utilizadas. 
 Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
TOTAL_POLICIAS 11 78 39,00 16,83 
POLICIAS_INVCRIM 0 15 5,07 3,37 
TOTAL_VIATURAS 2 15 7,68 3,47 
TOTAL_CRIMINALIDADE_GERAL 60 1790 433,91 359,61 
KMS_PERCORRIDOS 26580 300338 104761,11 50074,78 
PROCESSOS_ENTRADOS 58 2844 478,66 523,81 
CRIMES_PROATIVIDADE_POLICIAL 9 155 44,25 33,50 
PROCESSOS_SAÍDOS 49 2828 428,16 484,48 
OPERAÇÕES_STOP 13 332 86,82 56,21 
OPERAÇÕES_FISCALIZAÇÃO 0 491 56,34 94,69 
DETENÇÕES 7 227 54,39 50,69 
ANCO 50 8544 1691,52 1933,84 
                                            
 
17 Compreende os crimes que dependem exclusivamente da ação da PSP. Estão incluídos, por 
exemplo, os crimes de tráfico de estupefacientes, condução de veículo com taxa de alcoolemia igual 
ou superior a 1,2 gr/l e condução sem habilitação legal. 
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Da análise da Tabela 4 podemos constatar que a esquadra média tem 39 polícias 
e 8 viaturas, com 5 polícias afetos à investigação criminal, regista cerca de 434 
crimes, recebendo 479 processos crime. Resolveram 428 processos crime e 
efetuaram 87 operações STOP e 56 operações de fiscalização. Durante 2015, 
realizaram 54 detenções e elaboraram 1692 ANCO. 
Verificam-se igualmente grandes discrepâncias em quase todas as variáveis, 
refletidas no desvio padrão, denotando que as esquadras têm dimensões muito 
diferentes, o que poderá determinar alguns cuidados na interpretação dos 
resultados da análise de eficiência, em virtude de a escala poder ter influência no 
índice de eficiência.  
 
 
4.4 ANÁLISE DA EFICIÊNCIA 
Os índices de eficiência do DEA podem ser calculados de diversas formas. Neste 
estudo, iremos estimar um índice de eficiência orientado para outputs, uma vez que 
consideramos que enquanto organismos públicos, as esquadras da PSP devem 
orientar os seus esforços para maximizar os seus resultados, com os recursos que 
lhe são atribuídos. 
Já no que concerne aos retornos à escala, iremos aplicar os dois modelos mais 
comuns, CRS e VRS. O modelo de retornos constantes à escala (CRS) permite 
avaliar a eficiência técnica (ET), enquanto o modelo de retornos variáveis à escala 
(VRS) permite avaliar a eficiência técnica pura (ETP), isto é, a eficiência técnica 
quando comparada com DMUs da mesma escala. O rácio entre estes dois índices 
dá-nos, por sua vez, a eficiência de escala (EE) das DMUs, o que permitirá retirar 
algumas conclusões relativamente à escala das esquadras em análise e se o facto 
de serem muito pequenas ou muito grandes as prejudica ou beneficia. 
Considerando as atribuições e competências estabelecidas na Lei Orgânica da 
PSP e dado que existem diferentes inputs e outputs envolvidos nos diversos 
processos produtivos da atividade policial, entendemos analisar a eficiência das 
esquadras em três vertentes: eficiência de prevenção, eficiência de fiscalização e 
eficiência processual.  
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4.4.1 EFICIÊNCIA DE PREVENÇÃO 
Este modelo pretende analisar a eficiência das esquadras naquela que é a principal 
função da polícia, a prevenção criminal. 









As variáveis consideradas são as que consideramos terem maior impacto na 
prevenção criminal. As operações STOP e de fiscalização aumentam o risco de 
quem comete crimes vir a ser apanhado e os km percorridos traduzem-se em menor 
oportunidade para o cometimento desses mesmos crimes. Os resultados do 
modelo aplicado para avaliar a eficiência de prevenção encontram-se na Tabela 5. 
 
Tabela 5: Eficiência de prevenção (1/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
1    Calheta 90,4 100,0 90,4 
2     Lagoa 81,2 87,3 93,0 
3     Madalena 52,2 53,8 97,2 
4     Nordeste 83,1 100,0 83,1 
5     Povoação 68,6 84,8 80,9 
6     Praia da vitória 42,4 43,9 96,6 
7     Ribeira Grande 72,8 76,7 94,9 
8     Santa Cruz (Açores) 43,2 82,4 52,4 
9     Velas 93,4 100,0 93,4 
10     Vila do Porto 31,4 32,9 95,6 
11     Vila Franca Campo 100,0 100,0 100,0 
12     Ovar 41,0 42,3 96,9 
13     Santa Maria da Feira 46,6 51,3 90,8 
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Tabela 5: Eficiência de prevenção (2/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
14     São João da Madeira 31,4 42,5 73,8 
15     Moura 37,8 38,8 97,3 
16     Barcelos 33,4 33,8 98,8 
17     Famalicão 62,2 80,3 77,4 
18     Mirandela 31,0 34,9 88,9 
19     Estremoz 53,4 53,8 99,1 
20     Lagos 100,0 100,0 100,0 
21     Olhão 47,0 56,5 83,2 
22     Tavira 67,1 72,3 92,9 
23     Vila Real de S.º António 44,1 48,5 90,9 
24     Gouveia 43,9 46,0 95,4 
25     Alcobaça 32,9 33,4 98,5 
26     Marinha Grande 36,8 38,7 95,2 
27     Nazaré 46,7 48,1 97,0 
28     Peniche 53,1 54,7 97,0 
29     Pombal 35,8 35,8 99,9 
30     Torres Vedras 45,9 47,0 97,7 
31     Ponta do Sol 55,3 61,3 90,2 
32     Porto Moniz 77,1 92,4 83,4 
33     Porto Santo 48,9 57,9 84,3 
34     Ribeira Brava 79,7 87,1 91,4 
35     Santa Cruz (Madeira) 100,0 100,0 100,0 
36     Santana 78,9 89,2 88,5 
37     São Vicente 79,3 91,1 87,0 
38     Abrantes 100,0 100,0 100,0 
39     Cartaxo 65,9 70,0 94,1 
40     Entroncamento 56,2 57,8 97,2 
41     Ourém 38,6 40,1 96,2 
42     Torres Novas 60,7 62,1 97,8 
43     Montijo 43,7 51,9 84,2 
44     Ponte de Lima 29,8 30,8 97,0 
 				MÉDIA 58,2 63,9 91,8 
 
A análise dos resultados do modelo aplicado permite verificar, de uma forma geral, 
que a eficiência média nos retornos constantes à escala é de apenas 58.2%, 
subindo apenas cerca de 6%, para 63,9%, quando comparamos as esquadras com 
outras da mesma escala. Estes resultados sugerem que a generalidade da 
ineficiência de prevenção está relacionada com problemas de gestão, uma vez que 
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a eficiência de escala média é de 91,8%. Existem apenas quatro esquadras que 
são totalmente eficientes do ponto de vista técnico e de escala (Vila Franca Campo, 
Lagos, Santa Cruz (Madeira) e Abrantes).  
Uma análise mais pormenorizada ao nível de cada DMU demonstra as razões das 
ineficiências. Por exemplo, a esquadra de Santa Cruz (Açores) é ineficiente 
tecnicamente, em cerca de 56,8% e é ineficiente quando comparada com 
esquadras do mesmo tamanho em cerca de 17,6%, revelando uma eficiência de 
escala de apenas 52,4%. A subida de 43,2% para 82,4% da eficiência técnica para 
a eficiência técnica pura, indica que a maior parte da sua ineficiência é devido a 
problemas de escala, mas que também existe uma componente relacionada com a 
gestão, apesar de muito menor. Esta esquadra aparenta ser demasiado pequena, 
uma vez que a esquadra com que o modelo a compara é a esquadra de Santa Cruz 
(Madeira), a qual tem cerca de 3,5 vezes mais polícias e 2,5 vezes mais carros, 
mas em termos de prevenção, esta esquadra apresenta cerca de 8 vezes mais km 
percorridos, 12 vezes mais operações STOP e 11 vezes mais operações de 
fiscalização. 
Já a esquadra do Nordeste, nos Açores, apresenta claramente um problema de 
ineficiência relacionada apenas com a escala, uma vez que apresenta uma 
ineficiência técnica de 16,9%, mas quando a comparamos com esquadras da 
mesma dimensão, passa a ser eficiente. 
Caso inverso é o da esquadra de Estremoz. Neste caso, a sua ineficiência técnica 
de 46,6% é claramente relacionada com a gestão, uma vez que quando a 
comparamos com esquadras da mesma dimensão, mantém uma ineficiência de 
cerca de 46,2%. A eficiência de escala de quase 100% indica que esta esquadra 




4.4.2 EFICIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização efetuada pela PSP apenas tem impacto na prevenção se for eficiente, 
isto é, se produzir resultados. O modelo agora apresentado tem como objetivo 
analisar a eficiência das fiscalizações efetuadas pelas esquadras. 
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Para esse efeito, e considerando os dados disponíveis, foram definidos três inputs 










As variáveis selecionadas representam os resultados operacionais que derivam 
das operações realizadas e que, na generalidade, dependem da atuação da polícia. 
A variável do total da criminalidade geral foi incluída, uma vez que é expectável que 
quanto mais criminalidade houver, mais detenções e crimes serão detetados nas 
operações. A Tabela 6 apresenta os resultados do modelo selecionado para 
analisar a eficiência de fiscalização. 
 
Tabela 6: Eficiência de fiscalização (1/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
1     Calheta 99,0 100,0 99,0 
2     Lagoa 100,0 100,0 100,0 
3     Madalena 92,7 93,9 98,8 
4     Nordeste 100,0 100,0 100,0 
5     Povoação 45,4 80,1 56,6 
6     Praia da vitória 100,0 100,0 100,0 
7     Ribeira Grande 100,0 100,0 100,0 
8     Santa Cruz (Açores) 61,8 100,0 61,8 
9     Velas 100,0 100,0 100,0 
10     Vila do Porto 50,8 53,6 94,9 
11     Vila Franca Campo 100,0 100,0 100,0 
12     Ovar 46,5 57,6 80,6 
13     Santa Maria da Feira 78,8 84,9 92,8 
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Tabela 6: Eficiência de fiscalização (2/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
14     São João da Madeira 100,0 100,0 100,0 
15     Moura 100,0 100,0 100,0 
16     Barcelos 95,7 95,9 99,8 
17     Famalicão 100,0 100,0 100,0 
18     Mirandela 100,0 100,0 100,0 
19     Estremoz 38,7 39,0 99,2 
20     Lagos 75,2 93,2 80,7 
21     Olhão 72,7 100,0 72,7 
22     Tavira 47,2 48,5 97,2 
23     Vila Real de Santo António 49,8 53,2 93,5 
24     Gouveia 70,8 100,0 70,8 
25     Alcobaça 100,0 100,0 100,0 
26     Marinha Grande 100,0 100,0 100,0 
27     Nazaré 97,5 100,0 97,5 
28     Peniche 49,3 49,6 99,4 
29     Pombal 100,0 100,0 100,0 
30     Torres Vedras 78,5 79,5 98,8 
31     Ponta do Sol 62,9 67,4 93,4 
32     Porto Moniz 73,6 91,0 80,9 
33     Porto Santo 50,2 51,7 97,0 
34     Ribeira Brava 33,0 33,9 97,4 
35     Santa Cruz (Madeira) 90,7 100,0 90,7 
36     Santana 84,1 84,3 99,8 
37     São Vicente 100,0 100,0 100,0 
38     Abrantes 28,7 31,7 90,4 
39     Cartaxo 95,9 100,0 95,9 
40     Entroncamento 23,9 37,2 64,3 
41     Ourém 82,4 85,1 96,8 
42     Torres Novas 31,3 43,0 72,8 
43     Montijo 89,6 100,0 89,6 
44     Ponte de Lima 28,4 30,4 93,5 
     MÉDIA 75,6 81,5 92,2 
 
Não obstante a eficiência de prevenção apresentar valores bastante baixos, já a 
eficiência de fiscalização apresenta resultados diferentes. 
A eficiência técnica, neste caso, é de 75,6%, subindo cerca de 6% quando 
comparamos esquadras da mesma dimensão, resultando numa eficiência de 
escala de 92,2%. Estes resultados permitem verificar que apesar de, na 
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generalidade, as esquadras não fazerem muitas operações nem percorrerem 
muitos quilómetros, as fiscalizações que fazem são bastante mais eficientes. Neste 
caso, existem 14 esquadras que são totalmente eficientes, representando, 32% do 
total. 
Numa análise mais pormenorizada, verificam-se igualmente problemas diferentes 
de esquadra para esquadra. A esquadra de Olhão apresenta um índice de 
ineficiência técnica de 27,3%, mas quando a comparamos com esquadras do seu 
tamanho, torna-se eficiente, denotando um problema exclusivamente de escala. No 
modelo DEA, esta esquadra é comparada com a de Famalicão que tem cerca de 
metade da criminalidade e fez cerca de menos 20% de operações STOP e menos 
30% de operações de fiscalização, mas que resultaram em mais crimes de 
proatividade policial, um pouco menos detenções, e mais do dobro dos ANCO. A 
esquadra de Olhão é a esquadra com mais recursos entre as analisadas, o que 
poderá indicar que é demasiado grande. 
O caso da esquadra de Peniche denota claros problemas de gestão, uma vez que 
apresenta uma eficiência de escala de 99,6%, mas a eficiência técnica e a eficiência 
técnica pura não chegam a 50%, com 49,3% e 49,6% respetivamente. 
Já a esquadra de Povoação, nos Açores, apresenta problemas de gestão e escala, 
apesar de os problemas de escala serem mais predominantes, com uma 
ineficiência técnica de 54,6%, uma ineficiência técnica pura de 19,9% e uma 
eficiência de escala de 56,6%. 
 
 
4.4.3 EFICIÊNCIA PROCESSUAL 
Uma das funções atribuídas à PSP enquanto órgão de polícia criminal é a 
investigação criminal. 
Nas esquadras de competência territorial destacada, essa função é desempenhada 
pelas Brigadas de Investigação Criminal, as quais são responsáveis pela tramitação 
processual no que diz respeito a crimes. 
Com vista a avaliar a eficiência processual das esquadras, foram selecionados dois 
inputs e um output para este modelo: 
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a) PROCESSOS_SAÍDOS.  
 
As variáveis selecionadas permitem capturar a eficiência dos elementos afetos à 
investigação criminal, na medida em que representam o trabalho desenvolvido. Os 
resultados da análise da eficiência processual das 42 esquadras incluídas no 
modelo são apresentados na Tabela 718. 
 
Tabela 7: Eficiência processual (1/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
1     Calheta 34,9 49,6 70,5 
2     Lagoa 95,7 95,7 100,0 
3     Madalena 92,4 95,7 96,5 
4     Nordeste 69,9 100,0 69,9 
5     Povoação 99,1 100,0 99,1 
6     Praia da vitória 26,3 26,7 98,4 
7     Ribeira Grande 82,6 83,5 98,9 
8     Santa Cruz (Açores) 98,4 100,0 98,4 
9     Velas 33,8 34,0 99,3 
10     Vila do Porto 83,9 85,1 98,6 
11     Vila Franca Campo 92,2 92,4 99,8 
12     Ovar 83,2 88,0 94,6 
13     Santa Maria da Feira 90,7 94,5 95,9 
14     São João da Madeira 92,0 98,4 93,5 
15     Moura 85,9 86,8 98,9 
16     Barcelos 78,2 85,3 91,7 
17     Famalicão 80,0 80,9 98,8 
18     Mirandela 78,5 84,0 93,5 
19     Estremoz 100,0 100,0 100,0 
20     Lagos 85,8 92,9 92,3 
                                            
 
18 As esquadras de Santa Cruz e Santana, no Comando Regional da Madeira, foram eliminadas 
desta análise em virtude de não terem elementos policiais afetos em exclusivo à investigação 
criminal. 
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Tabela 7: Eficiência processual (2/2). 
DMU Esquadra ET ETP EE 
21     Olhão 94,0 100,0 94,0 
22     Tavira 73,4 78,9 93,0 
23     Vila Real de Santo António 75,5 76,5 98,6 
24     Gouveia 68,4 76,5 89,3 
25     Alcobaça 80,3 80,6 99,5 
26     Marinha Grande 88,9 95,6 93,0 
27     Nazaré 88,6 88,6 100,0 
28     Peniche 85,5 88,9 96,2 
29     Pombal 95,2 95,2 100,0 
30     Torres Vedras 51,1 53,8 95,1 
31     Ponta do Sol 89,7 90,5 99,0 
32     Porto Moniz 95,2 100,0 95,2 
33     Porto Santo 88,7 89,5 99,0 
34     Ribeira Brava 78,2 78,8 99,2 
35     São Vicente 93,1 100,0 93,1 
36     Abrantes 87,7 92,0 95,4 
37     Cartaxo 81,3 83,0 97,9 
38     Entroncamento 97,2 98,4 98,8 
39     Ourém 83,4 83,4 100,0 
40     Torres Novas 94,0 96,9 97,0 
41     Montijo 100,0 100,0 100,0 
42     Ponte de Lima 86,3 100,0 86,3 
     MÉDIA 82,3 86,2 95,4 
 
No que concerne à eficiência processual, é aqui que as esquadras apresentam 
melhores resultados, com uma eficiência técnica média de 82,3%, e uma eficiência 
de escala de 95,4%19. Apesar desta melhoria na média geral das esquadras, 
apenas duas são totalmente eficientes (Estremoz e Montijo). 
Relativamente à eficiência processual, podemos verificar que a esquadra de Torres 
Vedras apresenta maioritariamente problemas de gestão. A sua ineficiência técnica 
é de cerca de 48,9%, mas quando a comparamos com esquadras da mesma 
dimensão, continua a apresentar uma ineficiência técnica pura de 
                                            
 
19 O modelo não contempla diferenças relativamente à complexidade dos processos, assumindo 
que todas as esquadras recebem o mesmo volume de processos simples e de processos 
complexos. 
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aproximadamente 46,2%. Esta esquadra é comparada pelo DEA com a esquadra 
do Montijo, a qual apesar de ter apenas 6 elementos na investigação criminal, 
contra 8 da esquadra de Torres Vedras, recebeu quatro vezes mais processos 
crime em 2015, tendo saído 99% destes, enquanto que na esquadra de Torres 
Vedras apenas saíram um pouco mais de metade dos processos entrados. 
A esquadra do Nordeste, nos Açores, tem problemas essencialmente de escala, 
considerando que a sua eficiência técnica de 69,9% sobe para 100% de eficiência 
técnica pura, quando a comparamos com esquadras da mesma dimensão. 
Em termos de eficiência processual, uma das esquadras que apresenta problemas 
de gestão e de escala é a da Calheta, nos Açores, com uma ineficiência técnica de 




A aplicação do DEA não se limita ao apuramento de índices de eficiência. Conforme 
já exemplificado atrás, cada modelo determina o índice de eficiência de cada DMU, 
mas também indica, para cada DMU ineficiente, quais as DMUs que deve ter como 
referência para se tornar eficiente (o seu benchmark), e quais os valores de outputs 
que deve atingir para ser eficiente. 
Na análise da eficiência preventiva, demos como exemplo de esquadra ineficiente 
a esquadra de Santa Cruz, nos Açores, dizendo que a mesma era comparada, pelo 
modelo, com a esquadra de Santa Cruz, na Madeira. Existem, no entanto, várias 
esquadras que podem utilizar a esquadra de Santa Cruz, na Madeira, como 
referência de aprendizagem, como é o caso da esquadra do Nordeste. 
A Tabela 9, incluída no Apêndice B, contém os resultados do DEA para o modelo 
CRS da eficiência de prevenção. Na coluna denominada ‘Benchmarks’, da linha 
relativa à DMU 4 (Nordeste), encontramos o valor ‘35 (0,3750)’, o qual nos indica 
que o seu benchmark é a DMU 35 (Santa Cruz (Madeira)). Na mesma linha, a 
coluna ‘Score’, indica qual o valor que cada output daquela esquadra teria que 
aumentar para se tornar eficiente; neste caso, cerca de 20%. Os valores apurados 
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deverão ainda ser corrigidos pelos valores das folgas associados a cada variável, 
presentes nas colunas a seguir à coluna ‘Benchmarks’. 
Assim, no exemplo dado, para a esquadra de Nordeste se tornar eficiente 
tecnicamente, teria que percorrer 112 631 km, realizar 124 operações STOP e 75 
operações de fiscalização. Estes dados poderão ser uma mais valia no 
estabelecimento anual dos objetivos operacionais das esquadras, divisões e 
comandos da PSP. 
 
 
4.4.5 GRÁFICOS DE DISPERSÃO 
Com base na análise de eficiência com retornos variáveis à escala, isto é, medindo 
a eficiência das esquadras quando comparadas com outras da sua dimensão, 
efetuámos o cruzamento dos três tipos de eficiência e apresentamos os resultados 
nos gráficos de dispersão seguintes20. O Gráfico 4 apresenta a dispersão das 
esquadras quando cruzamos a eficiência de prevenção com a eficiência de 
fiscalização. 
 
Gráfico 4: Dispersão das DMUs relativamente à eficiência de prevenção e de fiscalização. 
                                            
 
20 Os eixos dos gráficos de dispersão intersetam-se no valor da eficiência média do respetivo eixo. 
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Podemos verificar que a maioria das DMUs se encontra acima da média no que 
concerne à eficiência de fiscalização, mas distribuída de forma equitativa no que 
concerne à eficiência de prevenção. 
O Gráfico 5 apresenta a dispersão relativa ao cruzamento da eficiência de 
prevenção com a eficiência processual. 
 
 
Gráfico 5: Dispersão das DMUs relativamente à eficiência de prevenção e processual. 
 
Da análise do Gráfico 5 retiramos que existe uma grande concentração de 
esquadra com valores de eficiência acima da média quanto à eficiência processual, 
mas abaixo da média na eficiência de prevenção, sendo que existem esquadras 
que são eficientes a nível processual, mas com valores muito baixos de eficiência 
de prevenção. 
Finalmente, o Gráfico 6 apresenta a dispersão relativa ao cruzamento da eficiência 
de fiscalização com a eficiência processual. 
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Gráfico 6: Dispersão das DMUs relativamente à eficiência de fiscalização e processual. 
 
A dispersão apresentada no Gráfico 6 indica uma concentração de esquadras à 
volta da média da eficiência processual, em que muitas são eficientes em termos 
de fiscalização, mas as restantes dispersam-se por valores abaixo da média. 
Os gráficos de dispersão permitem ainda evidenciar as tendências das DMUs em 
análise. Nos três gráficos, destacámos quatro DMUs (a vermelho) que se mantém 
consistentes nos vários índices de eficiência. A DMU 4 (Nordeste) e a DMU 20 
(Lagos) mantém-se sempre com valores acima da média em todos os índices de 
eficiência, sendo que as DMUs 10 (Vila do Porto) e 23 (Vila Real de Santo António), 
apresentam sempre valores de eficiência abaixo da média em todos os indicadores, 















Conforme referimos no início deste trabalho, o nosso objetivo consistia em verificar 
quais os contributos que o Data Envelopment Analysis podia dar para a análise de 
eficiência das esquadras da PSP, respondendo assim à pergunta de partida que 
consistia em saber se as esquadras da PSP utilizam os seus recursos de forma 
eficiente para cumprir os seus objetivos e alcançar os resultados que derivam das 
atribuições e competências da PSP.  
Com o intuito de atingir o objetivo proposto, analisámos a literatura relacionada com 
a segurança e a eficiência, e aplicámos a metodologia de análise proposta, aos 
dados recolhidos sobre os recursos e resultados operacionais das esquadras de 




A PSP, enquanto Força de Segurança, foi criada para prosseguir uma das tarefas 
que constitucionalmente se encontram atribuídas ao Estado, a segurança interna.  
A função de segurança e ordem públicas teve o quarto maior valor de despesa do 
Estado em 2014, tendo sido gastos cerca de 3.185,7 milhões de euros, 
correspondendo a 8,7% da despesa desse ano, e representando cerca de 1,8% do 
Produto Interno Bruto. 
Está identificada claramente a necessidade de melhorar a eficiência do Estado ao 
nível de utilização e gestão dos recursos, identificando fatores de produção de 
despesa excessiva ou ineficaz, tendo essa análise merecido particular atenção a 
Capítulo 5 - Conclusões e recomendações 
 
EFICIÊNCIA NA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA: CONTRIBUTOS DO DATA ENVELOPMENT ANALYSIS  50 
nível internacional nos últimos 20 anos, em que o interesse na análise da eficiência 
das forças policiais tem crescido, existindo inúmeros estudos sobre esta matéria. 
Para efeitos de comparação e estabelecimento de objetivos, uma organização 
necessita de avaliar o seu desempenho. 
O método proposto para análise da eficiência das esquadras de competência 
territorial destacadas da PSP é o Data Envelopment Analysis, o qual é utilizado 
para avaliar a eficiência relativa de unidades de produção que produzem múltiplos 
outputs a partir de múltiplos inputs. 
A PSP tem por missão assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança 
interna e os direitos dos cidadãos, estando organizada hierarquicamente em todos 
os níveis da sua estrutura, sendo que as subunidades destinadas ao cumprimento 
integral da missão genérica atribuída à PSP na respetiva área de jurisdição são as 
esquadras de competência territorial. 
Considerando as atribuições e competências da PSP e a sua organização territorial, 
foram selecionadas 44 esquadras para análise de eficiência no âmbito desta 
investigação. 
No que concerne aos inputs e outputs a utilizar, foram selecionados aqueles que, 
em nosso entender, estão diretamente relacionados com a generalidade das 
funções atribuídas à PSP no âmbito da sua missão abrangente de segurança e 
ordem públicas. 
A aplicação dos três modelos selecionados de DEA para medir a eficiência técnica, 
a eficiência técnica pura e a eficiência de escala, com orientação para os outputs, 
permitiu retirar várias conclusões, as quais passamos seguidamente a descrever 
sucintamente: 
1. Relativamente à eficiência de prevenção, as quadras da PSP analisadas são 
claramente ineficientes, com valores de eficiência técnica média de 58,2% e 
de eficiência técnica pura de 63,9%, denotando problemas quer ao nível da 
gestão, quer ao nível da escala. 
2. Os valores da eficiência de fiscalização são claramente melhores, subindo 
para 75,6% e 81,5%, respetivamente. A fiscalização é muito mais eficiente 
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que a prevenção, mas ainda assim com alguns problemas de gestão e de 
escala. 
3. No que concerne à eficiência processual, a média apresenta valores 
superiores a 82% em ambos os índices de eficiência, técnica e técnica pura, 
com uma eficiência de escala acima dos 95%. 
4. Em todos os tipos de eficiência medidos, existem esquadras muito eficientes 
e esquadras muito ineficientes, sendo que os valores de ineficiência são 
resultado de problemas exclusivamente de gestão, exclusivamente de 
escala ou de ambos os tipos. 
Com base no trabalho realizado e atrás explanado, estamos agora em condições 
de responder à pergunta de partida e verificar o cumprimento dos objetivos 
propostos. 
Quanto à pergunta se a esquadras da PSP utilizam os seus recursos de forma 
eficiente, a resposta, na generalidade, é que não utilizam os seus recursos de forma 
eficiente, mas implica duas considerações: por um lado, a eficiência de fiscalização 
e processual é relativamente alta, sendo no âmbito da prevenção que há muito 
trabalho a fazer; por outro lado, se alguma desta ineficiência é causada por 
problemas de gestão, também existem problemas associados à escala, o que 
poderá levar a considerar a realização de um estudo com vista à reformulação da 
matriz de implantação da PSP no território e, consequentemente, ao 
redimensionamento das esquadras. 
Relativamente aos objetivos propostos, consideramos ter atingido os mesmos: 
definimos os recursos que estão disponíveis nas esquadras para a produção dos 
seus resultados e que devem ser utilizados na análise de eficiência; definimos quais 
os resultados esperados do serviço policial e que devem ser utilizados na análise 
de eficiência; e determinámos o nível de eficiência de cada esquadra, em 
comparação com as restantes tendo por base os recursos usados e os resultados 
alcançados. 
O objetivo principal que era identificar quais os contributos que o Data Envelopment 
Analysis poderia dar para a análise de eficiência das esquadras da PSP está 
claramente demonstrado. 
 
Capítulo 5 - Conclusões e recomendações 
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5.3 RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÃO FUTURA 
Com base no trabalho realizado e nas dificuldades encontradas, cumpre-nos agora 
efetuar algumas recomendações e sugestões para investigação futura. 
O presente trabalho introduz uma nova metodologia na análise de eficiência das 
esquadras da PSP, no seguimento de trabalhos de investigação semelhantes 
realizados um pouco por todo o mundo. 
A utilização do DEA na análise de eficiência das forças policiais é uma mais valia, 
uma vez que é possível identificar cientificamente a forma como os recursos estão 
a ser utilizados e onde estão a ser desperdiçados, não produzindo os resultados 
esperados. No entanto estas mais valias não se esgotam na parte operacional. A 
aplicação da metodologia às esquadras de competência territorial destacadas teve 
por objetivo demonstrar estas mais valias de forma generalizada, mas nada 
invalida, sendo até aconselhável, analisar a eficiência das esquadras de 
competência específica ou dos serviços de apoio. 
Propomos assim um estudo mais aprofundado que abranja toda a estrutura 
operacional e de apoio da PSP, com uma identificação exaustiva dos inputs e 
outputs, e eventual aplicação de restrições que tornem os modelos DEA mais 
robustos. 
Os problemas de eficiência técnica e de escala identificados são eventualmente 
indicadores de que a PSP faz o mesmo, da mesma forma, há demasiado tempo, 
devendo aproveitar a janela de oportunidade oferecida pela crise económica e 
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DADOS RECOLHIDOS SOBRE AS ESQUADRAS 
 
  
Apêndice A – Dados recolhidos sobre as esquadras  
 
EFICIÊNCIA NA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA: CONTRIBUTOS DO DATA ENVELOPMENT ANALYSIS  58 
Tabela 8: Dados recolhidos sobre as esquadras. 
 




OUTPUTS DO DEA 
 
  
Apêndice B – Outputs do DEA  
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Tabela 9: DEA da eficiência de prevenção (CRS). 
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Tabela 10: DEA da eficiência de prevenção (VRS). 
 
Apêndice B – Outputs do DEA  
 
EFICIÊNCIA NA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA: CONTRIBUTOS DO DATA ENVELOPMENT ANALYSIS  62 
Tabela 11: DEA da eficiência de fiscalização (CRS). 
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Tabela 12: DEA da eficiência de fiscalização (VRS). 
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Tabela 14: DEA da eficiência processual (VRS). 
 
 




ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS DAS ESQUADRAS 
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